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Apresentação 
Este dossier reúne, a partir de fontes abertas, a documentação relativa às comemorações dos 900 
anos da Fundação de Portugal. Identifica os principais intervenientes, acompanha os debates, 
regista as decisões já tomadas e assinala as iniciativas previstas e as questões ainda em aberto. A 
matéria encontra-se organizada segundo critérios cronológicos e temáticos: a Parte I estabelece a 
cronologia dos acontecimentos; a Parte II apresenta os intervenientes; a Parte III sistematiza as 
principais polémicas; e a Parte IV reúne os pontos que permanecem por esclarecer. Em anexo, o 
estudo «São Mamede ou Ourique?» parte do artigo de Narciso Machado publicado no Público em 
2019, verifica as autoridades invocadas em favor de São Mamede e confronta as posições de 
António Sardinha, Paulo Merêa e Alfredo Pimenta sobre Ourique. 

I. Cronologia 

1. Antecedentes (1846–2019) 

Data Facto Fonte / observação 

1846 Alexandre Herculano, História de Portugal, I: Ourique 
reduzida a um recontro, a visão de Cristo remetida para 
nota; São Mamede lido como «declaração formal de 
independência». 

Anexo, IV. 

1922 Acácio Lino pinta para o Palácio do Congresso (São 
Bento) o painel A primeira tarde portuguesa (Batalha de 
São Mamede). 

Museu da Assembleia da 
República, MAR 2145. 

1928 Damião Peres usa a expressão de Acácio Lino como 
legenda no vol. I da História de Portugal (Barcelos), 
atribuindo-a ao pintor. 

Anexo, I.2. 

Mar. 1938 Nota oficiosa do Governo fixa o Duplo Centenário em 
1140–1640. 

Anexo, V.C. 

1939 Alfredo Pimenta, A Data da Fundação da Nacionalidade – 
24 de Junho de 1128: defesa de 1128 contra a data oficial. 

Anexo, V.C. 

1940 Duplo Centenário: os oitocentos anos contados a partir de 
1140, isto é, do título régio posterior a Ourique; 
celebrações em Guimarães. 

Anexo, I.2. 

24.06.1978 José Mattoso, conferência «A primeira tarde portuguesa» 
na Sociedade Martins Sarmento, reconhecendo que a 
expressão fora cunhada por «um artista». 

Revista de Guimarães, 1978; 
Anexo, I.2. 
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Data Facto Fonte / observação 

2.11.2018 Mário Jorge Barroca, na Academia Militar: o 24 de Junho 
de 1128 foi a génese do reino, e o País não o assinala 
condignamente. 

Portal municipal. 

13.02.2019 Fundação da Grã-Ordem Afonsina; petição pública pelo 
feriado nacional de 24 de Junho, apoiada em Herculano e 
Mattoso. 

Petição Pública. 

31.12.2019 Narciso Machado, «Preparar a celebração dos 900 anos da 
Fundação de Portugal», Público. 

Público, 31.12.2019; Anexo, I. 

 

2. A preparação (2020–2026) 

Data Facto Fonte / observação 

Nov. 2020 José Ribeiro e Castro (SHIP) propõe no Expresso um 
ciclo de cinquenta anos com quatro marcos (1128, 1139, 
1143, 1179). 

Expresso. 

24.06.2022 Sessão solene no Campo de São Mamede, presidida 
pelo ministro da Administração Interna; o município 
apresenta o 24 de Junho como dia da Fundação e 
«primeira tarde portuguesa», atribuindo a expressão a 
Mattoso; o presidente da Câmara, Domingos Bragança, 
anuncia uma Comissão Científica e uma Comissão de 
Honra para os 900 anos. 

Mais Guimarães; portal municipal. A 
expressão é de Acácio Lino (1922): ver 
I.1 e Anexo, I.2. 

22.06.2023 Apresentação da Comissão Científica municipal e do 
memorando de Luís Carlos Amaral e Mário Jorge 
Barroca: Pátria, Nação e Estado como processo de 
formação; São Mamede, «não uma data menor», como 
fio condutor. 

Portal municipal. 

Jun. 2023 Guimarães celebra o «Dia Um de Portugal» (17–25 de 
Junho), com sessão solene a 24 de Junho. 

O Minho. 

8.02.2024 F. Cardoso, «IX Centenário da Batalha de São Mamede 
e da Fundação de Portugal», na Revista Independência, 
órgão da SHIP. 

Revista Independência. 

Jun. 2024 Conferência de imprensa da Grã-Ordem Afonsina: 
aproximação a Zamora e «Via Regis Alfonsi» 
Guimarães–Zamora–Coimbra; F. Cardoso recusa 

Guimarães Digital. 
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Data Facto Fonte / observação 

polémicas historiográficas e aplaude a criação da 
Comissão Científica. 

13.06.2024 A SHIP abre no Observador a série «Portugal 900 anos» 
e anuncia a abertura do ciclo em Zamora, com a Grã-
Ordem Afonsina. 

Observador. 

15.10.2024 José Ribeiro e Castro expõe o projecto «Portugal 900 
anos»: quatro marcos (1128, 1139, 1143, 1179), janela 
comemorativa de 2028 a 2079, Alto Patrocínio do 
Presidente da República, comissão executiva a liderar 
pelo município de Viseu. 

Revista Independência; Observador. 

7.12.2024 Sessão de apresentação do programa municipal no Paço 
dos Duques; o memorando da Comissão Científica é 
distribuído como «fio condutor». 

Jornal de Guimarães. 

17.12.2024 A Assembleia da União das Freguesias de Oliveira, São 
Paio e São Sebastião (maioria Juntos por Guimarães, 
PSD/CDS-PP) aprova o Plano de Actividades para 
2025: parceria com a Grã-Ordem Afonsina na 
celebração do 25 de Julho (nascimento de D. Afonso 
Henriques) e do 6 de Dezembro (falecimento); nenhuma 
referência ao 24 de Junho nem aos 900 anos. O Campo 
de São Mamede só aparece numa proposta do PS, na 
oposição, sobre poeira, ruído e circulação automóvel. 

Plano de Actividades e Orçamento 
2025, pp. 2, 13, 23. 

4.02.2025 Primeira crónica de F. Cardoso, «24 de Junho de 1128 – 
Dia UM de Portugal», contra o memorando da 
Comissão Científica. 

Fonte a indicar. 

27.02.2025 F. Cardoso, «Portugal, desde 1128», no Observador, sob 
a etiqueta da série «Portugal 900 anos» da SHIP, e no 
Guimarães, agora! 

Observador; Guimarães, agora! 

8.06.2025 Zamora: recriação da investidura de 1125 e abertura do 
ciclo «Portugal 900 anos» pela SHIP, com a Grã-Ordem 
Afonsina e a Fundación Rey Afonso Henriques. 

SHIP. 

2.10.2025 António Castro Henriques, «Portugal, “since 1143”»: a 
data decisiva é a assunção do título régio (1139–1140), 
após Ourique. 

Observador; Anexo, V.D. 
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Data Facto Fonte / observação 

5.10.2025 F. Cardoso, «O embuste do “Tratado” de Zamora»; no 
mesmo dia, José Luís Carneiro (PS) propõe em 
Guimarães o feriado nacional. 

Fonte a indicar. 

Out. 2025 Eleições autárquicas: Ricardo Araújo (PSD/CDS-PP) 
sucede ao executivo socialista de Domingos Bragança. 

Resultados eleitorais. 

14–
15.11.2025 

Colóquio municipal sobre a investidura de Zamora 
(1125), organizado por Sottomayor-Pizarro e Luís 
Carlos Amaral. 

FLUP. 

25.12.2025 A. Castro Henriques, «O mito do mito de Ourique» 
(série da SHIP): contra a leitura de Ourique como «mito 
fundacional», defende a historicidade e a grandeza da 
batalha pelo impacto nos contemporâneos, não pelo 
significado estratégico; o título régio é assumido meses 
depois; a bula de 1179, quarenta anos depois, confirma-
o indirectamente. 

Observador, 25.12.2025; Anexo, V.D. 

26.02.2026 RCM n.º 44/2026: comissariado dos 900 anos da 
Batalha de São Mamede, sediado no Paço dos Duques; 
São Mamede como uma das datas «precursoras» da 
fundação. 

Jornal de Guimarães. 

10.04.2026 A Assembleia da República aprova por unanimidade os 
projectos do CDS-PP e do PS. 

Assembleia da República. 

21–
25.04.2026 

Paulo Lopes Silva, «São Mamede: o ponto de partida»; 
réplica de F. Cardoso, «O Ponto de Chegada». 

Fonte a indicar. 

30.04.2026 Augusto Ferreira do Amaral, «A batalha de Ourique e a 
fundação do Reino de Portugal»: Ourique como causa 
próxima e mais decisiva da fundação do reino. 

Observador; Anexo, V.D. 

9.06.2026 Resolução da Assembleia da República n.º 141/2026: 
São Mamede como uma das datas fundadoras, num 
ciclo mais amplo dos 900 anos de Portugal. 

Diário da República. 

23.06.2026 N. Machado, «Guimarães comemora a Batalha de S. 
Mamede», Diário do Minho. 

Diário do Minho, 23.06.2026; Anexo, I. 

24.06.2026 898.º aniversário da Batalha; Ricardo Araújo pede o 
feriado nacional para 2028. 

Fonte a indicar. 
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Data Facto Fonte / observação 

3.07.2026 Conselho de Ministros extraordinário em Guimarães 
aprova a estrutura das comemorações. 

Mais Guimarães, 22.07.2026. 

17.07.2026 RCM n.º 149/2026, «900 anos da Fundação de 
Portugal»: comissariado-geral, comissão executiva, 
Conselho Geral (com Guimarães) e Comissão de Honra 
(presidida pelo PR, com os antigos chefes de Estado); 
primeiro marco a 24.06.2028; prolongamento a Ourique, 
Zamora e 1179; apoio da DGLAB. 

Governo; Guimarães, agora!; Jornal 
Económico. 

22.07.2026 Posse de Paulo Portas como comissário-geral, no 
Palácio da Ajuda, perante a ministra Margarida Balseiro 
Lopes; presente o presidente da Câmara de Guimarães, 
Ricardo Araújo. Portas apresenta Portugal como nação 
fundada antes do conceito de Estado-Nação e promete 
ouvir agentes e entidades antes do programa. 

Lusa / Observador, DN Madeira, Mais 
Guimarães. 

c. 24.07.2026 José Ribeiro e Castro, no Observador: a resolução 
assume a ideia da SHIP. 

Observador. 

3–4.08.2026 O PS de Guimarães denuncia a politização das 
comemorações e o alinhamento com o programa da 
SHIP; Ricardo Araújo rejeita a acusação. 

Observador. 

7.08, 14.08, 
4–9.09.2026 

F. Cardoso no Observador (Tribuna Aberta): «A 
polémica dos 900 anos da fundação de Portugal» (RCM 
n.º 149 como cedência à «tese da formação»); «Uma 
certidão de nascimento diluída por 15 anos»; «Jure 
hereditario: a cláusula embrionária do reino». 

Observador (Tribuna Aberta). 

14.08.2026 «Os 900 anos de Portugal merecem esta ambição», 
Diário do Minho: um historiador saúda a forma como 
Guimarães encara a efeméride. 

Autor a identificar. 

18.09.2026 O Presidente da República designa Mário Jorge Barroca 
para o Conselho Geral; no mesmo dia, F. Cardoso, «O 
mito do infante rebelde». 

Fonte a indicar. 

20–
22.09.2026 

André Evangelista Marques, «comemorar equívocos», 
Público. 

Público. 

22.09.2026 Anunciada a comissão executiva: Alexandre Pais 
(Museus e Monumentos de Portugal), Ana Rita Bessa, 
Pedro Pereira Gonçalves e Pedro Mexia. Deve 
apresentar até ao fim de 2026 o programa dos três 

Governo; Guimarães, agora!, 
22.09.2026. 
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Data Facto Fonte / observação 

primeiros anos, centrado em São Mamede. A nota 
oficial fala da «tradição associada à Batalha de 
Ourique». 

22.09.2026 J. M. Q., «Novecentos anos de quê?» e «Quando se 
formou a nação portuguesa?», estudosportugueses.com. 

Ver II.3 e III.3. 

23.09.2026 Aline Hall de Beuvink, «Desmistificar não é apagar 
Portugal», Diário de Notícias: discutir se 1128 é «data 
de fundação» é legítimo, mas São Mamede não é data 
arbitrária nem falar de fundação é equívoco; lê a RCM 
como sequência — início em 1128, afirmação em 
Ourique, consolidação em Zamora, reconhecimento 
pontifício em 1179 —, «não uma certidão de 
nascimento»; invoca Herculano como precedente de 
crítica sem apagamento da memória; a comemoração 
não deve ser «catequese patriótica» nem «penitência 
histórica». 

DN, 23.09.2026. Autora: professora da 
Universidade Autónoma de Lisboa 
(CIDEHUS). 

até 
31.12.2026 

Apresentação do programa trienal; activação do 
Conselho Geral. 

Previsto. 

24.06.2028 Abertura do ciclo: 900 anos de São Mamede. Previsto. 

II. Intervenientes 

1. Estrutura oficial 
• Governo: Ministra da Cultura, Juventude e Desporto, Margarida Balseiro Lopes. 

Antecedente: RCM n.º 44/2026 (comissariado dos 900 anos da Batalha); estrutura actual: 
RCM n.º 149/2026. 

• Comissário-geral: Paulo Portas. Comissão executiva: Alexandre Pais, Ana Rita Bessa, 
Pedro Pereira Gonçalves, Pedro Mexia. 

• Conselho Geral: em constituição (inclui Guimarães; Mário Jorge Barroca designado pelo 
Presidente da República a 18.09.2026). Comissão de Honra: Presidente da República e 
antigos chefes de Estado. Apoio: DGLAB. 

• Assembleia da República: projectos do CDS-PP e do PS aprovados por unanimidade 
(10.04.2026); Resolução n.º 141/2026 (9.06.2026). 

2. Municípios e associações 



 

9 

• Guimarães — Câmara Municipal (Domingos Bragança, PS, até Outubro de 2025; 
Ricardo Araújo, PSD/CDS-PP, desde então), «Dia Um de Portugal»; União das 
Freguesias de Oliveira, São Paio e São Sebastião (Juntos por Guimarães, PSD/CDS-PP, 
2021–2025; parceira da Grã-Ordem Afonsina na celebração do 25 de Julho e do 6 de 
Dezembro); Comissão Científica municipal (Luís Carlos Amaral, Mário Jorge Barroca; 
memorando de 2023); Grã-Ordem Afonsina (Florentino Cardoso; Narciso Machado); 
Sociedade Martins Sarmento; Arquivo Municipal Alfredo Pimenta; imprensa local 
(Guimarães, agora!, Mais Guimarães, Jornal de Guimarães, Diário do Minho). 

• Viseu — sede prevista da comissão executiva no projecto de José Ribeiro e Castro (lema 
«As terras que fizeram Portugal já estão a festejar 900 anos»); a tese do nascimento de 
D. Afonso Henriques em Viseu (A. de Almeida Fernandes). 

• Sociedade Histórica da Independência de Portugal (SHIP; José Ribeiro e Castro) — 
proposta de um ciclo de cinquenta anos com quatro marcos (2020); série «Portugal 900 
anos» no Observador desde 13.06.2024, com posições divergentes (Cardoso por 1128; 
Castro Henriques e Ferreira do Amaral por Ourique); abertura do ciclo em Zamora, com 
a Grã-Ordem Afonsina (8.06.2025). O modelo foi, no essencial, o adoptado pela RCM 
n.º 149/2026. 

3. Autores na polémica (2018–2026) 

Autor Posição Ver 

Narciso Machado São Mamede, data única; Guimarães como berço e sede. Anexo, I 

Florentino Cardoso «Dia UM» 1128; enuncia a distinção Estado/Nação; tese jure 
hereditario. 

I.2; III.3; III.4 

Mário Jorge Barroca e 
Luís Carlos Amaral 

Memorando da Comissão Científica (2023): Pátria, Nação e 
Estado como processo de formação; São Mamede, «não uma 
data menor», como fio condutor. 

I.2; III.1; III.3 

Paulo Lopes Silva Contraditor de F. Cardoso: 1128 como «momento fundador» 
e «ponto de partida». 

I.2 

José Ribeiro e Castro Fundação em quatro marcos, janela 2028–2079 (SHIP). I.2; II.2 

António Castro 
Henriques 

Ourique como batalha memorável e fundamento do título 
régio (1139–1140); contra o reconhecimento de Zamora 
como acto fundador e contra a leitura de Ourique como «mito 
fundacional»; a bula de 1179 como confirmação indirecta. 

Anexo, V.D 

Augusto Ferreira do 
Amaral 

Ourique como causa próxima da fundação do reino; Estado 
com D. Dinis; nação no fim da 1.ª dinastia. 

Anexo, V.D 
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Autor Posição Ver 

Paulo Portas Portugal, nação anterior ao conceito de Estado-Nação; 
celebração «de todos». 

I.2 

Aline Hall de Beuvink 1128 como início de um processo, não certidão de 
nascimento; São Mamede não é data arbitrária; Herculano 
como precedente: desmistificar sem apagar a memória. 

I.2; Anexo, IV 

III. Polémicas 

1. A data fundadora 
Quatro posições: 

a) São Mamede, 24.06.1128, como data única (Guimarães, Grã-Ordem Afonsina, N. Machado, F. 
Cardoso; na historiografia, Herculano, Alfredo Pimenta e a leitura corrente — não a doutrina — de 
Mattoso); 

b) Ourique, 25.07.1139, como data do reino (tradição anterior a Herculano; hoje Castro Henriques 
e Ferreira do Amaral); 

c) Zamora, 1143, a convenção escolar (since 1143), criticada por Castro Henriques; 

d) o processo de meio século, em quatro marcos — 1128, 1139, 1143, 1179 (Ribeiro e Castro e a 
SHIP; Viseu); em Guimarães, o memorando da Comissão Científica lê também a fundação como 
processo, com São Mamede por fio condutor. 

O vocabulário oficial deslocou-se da batalha para a fundação: a RCM n.º 44/2026 falava dos «900 
anos da Batalha» e de São Mamede como data «precursora»; a Resolução da Assembleia da 
República n.º 141/2026 fez de São Mamede uma das datas fundadoras; a RCM n.º 149/2026 
combinou a) e d): abre em 1128 e prolonga o ciclo até 1179, subordinando Ourique, a que a nota 
oficial de 22.09.2026 se refere como «tradição associada à Batalha de Ourique». 

O Anexo verifica as autoridades invocadas. António Sardinha não nomeia São Mamede nem o ano 
de 1128 — descreve uma única vez a aclamação do príncipe pelos barões de além-Douro, como 
primeiro grau da fundação do Estado, e refere a origem da Realeza a Ourique, aclamação régia, 
tratando o milagre como mito de vocação (Anexo, V.A); Merêa não tem tese de Ourique; Alfredo 
Pimenta defendeu 1128, em 1939, contra o 1140 oficial do Duplo Centenário. 

A preferência por São Mamede resulta da convergência de seis razões (Anexo, VI): a crítica 
documental, que atinge o milagre mas não o título régio; a mudança do princípio de legitimidade, 
da investidura do alto para a aclamação pelos barões — oposição que vale para a tradição 
providencialista, não para Sardinha; a prioridade cronológica; a contaminação de Ourique pelo uso 
de 1940; a ancoragem vimaranense; e a confusão entre Estado e Nação. 

2. O berço de D. Afonso Henriques 
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Guimarães (tradição, N. Machado), Viseu (A. de Almeida Fernandes, 1990–1993; aceite como 
plausível por Manuela Mendonça) e Coimbra (opinião universitária da segunda metade do século 
XX); Abel Estefânio admite nascimento fora do condado. A disputa entre cidades condiciona a 
geografia das comemorações. 

3. Estado e Nação 
A questão atravessa todas as posições: Cardoso enuncia a distinção e pede uma data para o Estado, 
não para a Nação, mas não a sustenta; o memorando da Comissão Científica funde Pátria, Nação e 
Estado num só processo; Ferreira do Amaral data o Estado por D. Dinis e a nação pelo fim da 
primeira dinastia; Portas fala de uma nação anterior ao Estado-Nação (próximo de António 
Sardinha); Aline Hall de Beuvink lê a resolução como «uma sequência histórica, não uma certidão 
de nascimento», e fala da continuidade de uma comunidade política e cultural, sem separar o Estado 
da Nação; Mattoso nega que a nação tenha certidão de nascimento. A distinção de Sardinha — a 
Nação forma-se, o Estado funda-se — permite arrumar as quatro datas como actos de soberania (J. 
M. Quintas, «Quando se formou a nação portuguesa?», estudosportugueses.com, 22.09.2026). 

4. Guimarães: a Grã-Ordem Afonsina, a Comissão Científica e o Governo 
Do que está apurado, a causa mais provável do percurso de Florentino Cardoso é a disputa pela 
titularidade da comemoração, e não uma mudança de doutrina. O objectivo mantém-se de 2019 a 
2026 — fazer do 24 de Junho de 1128 a data oficial da fundação, com feriado nacional e Guimarães 
no centro, sob a promoção da Grã-Ordem Afonsina —; o que varia são os aliados e os adversários. 
Em 2024, Cardoso aplaude a criação da Comissão Científica e publica na revista da SHIP, com a 
qual a Grã-Ordem Afonsina se associa à abertura do ciclo em Zamora. O ataque começa em 
Fevereiro de 2025, depois de o memorando da Comissão, público desde Junho de 2023, ter sido 
adoptado em Dezembro de 2024 como «fio condutor» do programa municipal. Visa, 
sucessivamente, a Comissão e o executivo socialista que a criou, o Governo que em Julho de 2026 
entrega as comemorações a um comissariado nacional e, de novo, o anterior executivo: sempre 
quem decide ou decidiu das comemorações. Poupa, nas crónicas conhecidas, a SHIP, cujo modelo 
o Governo adoptou, e o actual executivo municipal, que pede o feriado nacional. A doutrina vem 
depois: a tese do jure hereditario surge em 2026, um ano depois de iniciado o combate, como 
argumento ao serviço de uma data e não como origem dela. As fontes abertas não mostram um 
alinhamento partidário consistente: no plano local, o parceiro institucional da Grã-Ordem Afonsina 
é a junta da União das Freguesias do centro da cidade, governada pela coligação Juntos por 
Guimarães (PSD/CDS-PP), com a qual celebra o 25 de Julho e o 6 de Dezembro; o alvo é o 
executivo municipal socialista e o poupado, o actual executivo PSD/CDS-PP; mas o ataque ao 
Governo PSD/CDS-PP, em Julho–Agosto de 2026, rompe esse padrão no momento em que as 
comemorações passam à escala nacional. A pretensão de cargos e a procura de notoriedade pessoal 
não estão documentadas. O percurso descreve-se, assim, como o de um advogado de uma causa 
que ajusta as alianças à posição que a sua associação ocupa. Os outros intervenientes também 
oscilam, mas por razão diferente: a Câmara, a SHIP, o Governo e Mário Jorge Barroca dizem 
«fundação» e descrevem um processo, porque procuram conciliar a causa local, o consenso 
académico e a escala nacional sem distinguirem a fundação do Estado da formação da Nação. 
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Cardoso muda de alvos para defender uma posição; os outros mudam de palavras para não terem 
de escolher. 

Confrontados, Florentino Cardoso e Mário Jorge Barroca partilham a data, o lugar e o desejo de 
uma comemoração nacional, e opõem-se em todos os conceitos — natureza da concessão de 1096, 
legitimidade de D. Teresa, feudalismo, distinção entre Estado e Nação. 

IV. Em aberto 
Permanecem por esclarecer, à data deste dossier, os seguintes pontos. 

• O programa. A comissão executiva deve apresentar até ao fim de 2026 o programa dos 
três primeiros anos, centrado em São Mamede; o Conselho Geral, que inclui Guimarães 
e Mário Jorge Barroca, está ainda em constituição. 

• O feriado nacional. Pedido pela petição da Grã-Ordem Afonsina (2019), proposto por 
José Luís Carneiro (5.10.2025) e reclamado para 2028 pelo presidente da Câmara de 
Guimarães, Ricardo Araújo (24.06.2026), permanece por decidir. 

• O lugar de Ourique. A RCM n.º 149/2026 prolonga o ciclo até Ourique, Zamora e 1179, 
mas a nota oficial de 22.09.2026 fala apenas da «tradição associada à Batalha de 
Ourique»; fica por ver que expressão terá Ourique no programa (III.1). 

• Estado e Nação. Nenhum dos documentos oficiais distingue a fundação do Estado da 
formação da Nação; a questão continua a atravessar o debate (III.3). 

• Fontes por identificar. Autoria do artigo «Os 900 anos de Portugal merecem esta 
ambição» (Diário do Minho, 14.08.2026) e fonte das entradas da cronologia assinaladas 
«Fonte a indicar» (I.2). 

• Verificações documentais. Os pontos relativos a Alfredo Pimenta, José Mattoso, Paulo 
Merêa, Alexandre Herculano, Damião Peres, Freitas do Amaral, Ferreira do Amaral e 
Castro Henriques estão reunidos no Anexo, VII. 
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Anexo — São Mamede ou Ourique? 
Os defensores de 1128, a sorte de Ourique na historiografia e as razões de uma 

preferência 

Nota prévia 
Este anexo parte do artigo de Narciso Machado, «Preparar a celebração dos 900 anos da Fundação 
de Portugal» (Público, 31.12.2019), e cumpre três tarefas: integrar, por ordem cronológica, os 
autores que defendem a batalha de São Mamede (24 de Junho de 1128) como data fundadora; 
verificar as teses que ainda dão Ourique (25 de Julho de 1139) como decisiva — com atenção 
especial a António Sardinha, Paulo Merêa e Alfredo Pimenta — e à historiografia anterior a 
Herculano; e fazer a síntese do problema: porquê São Mamede e não Ourique. 

Assinala-se desde já um ponto. Ourique não foi posta de lado pela resolução que organiza as 
comemorações: a RCM n.º 149/2026, de 17 de Julho, fixa a abertura do ciclo em 24 de Junho de 
2028 e prolonga-o até Ourique, Zamora e a bula Manifestis Probatum. Ourique foi subordinada — 
deixou de ser o marco de abertura e passou a ser a segunda estação de um percurso que começa em 
Guimarães. É essa subordinação que aqui se explica. 

Método: sempre que possível, cita-se a fonte primária (Sardinha, Herculano, a Chronica 
Gothorum); para os autores contemporâneos parafraseia-se e dá-se a referência. O que não pôde 
ser lido no original vai assinalado e reunido na secção VII. 

I. O artigo de Narciso Machado (2019) 

1. Resumo 
Narciso Marques Machado, juiz desembargador jubilado (desde 2007) e membro da Grã-Ordem 
Afonsina, sustenta que os países escolhem para dia da Nação a data da sua independência e que a 
de Portugal é São Mamede. Quem aponta outras datas seria «uma minoria pouco esclarecida». 
Reconhece que entre os séculos XIV e XVII a primazia coube a Ourique, «por se tratar de um facto 
sancionado pela visão miraculosa de Cristo», e atribui a Herculano o significado nacional de São 
Mamede, por se tratar de uma acção colectiva dos senhores do Norte. Invoca Herculano, Mattoso, 
José Hermano Saraiva, Damião Peres, A. de Almeida Fernandes, Freitas do Amaral e a Crónica 
dos Godos; conclui que as comemorações devem partir de Guimarães, ter projecção internacional 
e envolver a CPLP, e lembra as celebrações dos 800 anos em Guimarães, em 1940. 

O autor publicou Os 900 anos do nascimento de D. Afonso Henriques (2009), Rede viária romana 
e medieval do concelho de Guimarães (2012), Processo de beatificação de D. Afonso Henriques 
(2014), A batalha de S. Mamede (2015) e Afonso Henriques: data e local do seu nascimento (2016). 
Abel Estefânio, que recenseou este último na Medievalista (n.º 21, 2017), reconheceu-lhe 
contributos, mas viu no livro a reacção de uma comunidade que se sentiu ameaçada na sua tradição, 
e notou que, no local de nascimento, o autor acaba por se refugiar na tradição vimaranense. Em 
23.06.2026, no Diário do Minho, Machado repetiu a tese quase literalmente. 
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2. Verificação das autoridades 
• Herculano. Em 2019 a citação vem truncada. No artigo de 2026, Machado dá o período 

completo: «Havia nela um pretexto de nacionalidade que servia de estandarte à revolução, 
pelo que S. Mamede equivalia a uma declaração formal de independência» (HP, I, p. 
399). O «pretexto de nacionalidade» é decisivo: para Herculano, a nacionalidade é a 
bandeira de uma revolução senhorial, não uma nação preexistente. A amputação de 2019 
fez dizer ao historiador mais do que ele disse. 

• Mattoso. A expressão «primeira tarde portuguesa» não é dele. É o título do painel de 
Acácio Lino (1922) para o Palácio de São Bento; Damião Peres usou-a como legenda no 
vol. I da História de Portugal de Barcelos (1928) e em Como nasceu Portugal (1942), 
atribuindo-a ao pintor; Mattoso tomou-a para título da conferência de 24.06.1978 na 
Sociedade Martins Sarmento (Revista de Guimarães, 1978), declarando logo na abertura 
que fora «um artista» a cunhá-la. A doutrina de Mattoso não suporta a fixação de uma 
data de nascimento da nação — em O essencial sobre a formação da nacionalidade 
escreveu que a nação não tem certidão de nascimento, e em A identidade nacional (1998) 
que é o Estado que cria e sustenta a identidade portuguesa. 

• José Hermano Saraiva. Citado sem referência, para descrever um processo em etapas — 
1128 (S. Mamede), Tui (1137), Zamora e a enfeudação à Santa Sé (1143), a morte de 
Afonso VII (1157), a bula de 1179 —, o que serve melhor a tese do processo do que a de 
um «dia um». 

• Damião Peres. Também citado sem referência. A ligação de Peres ao 24 de Junho passa 
sobretudo pela divulgação da legenda de Acácio Lino (1928, 1942). 

• A. de Almeida Fernandes. Citado pelo livro Viseu, Agosto de 1109, nasce D. Afonso 
Henriques (1993), cuja tese central Machado combateu em 2016. O adversário foi citado 
no ponto em que convém. 

• Freitas do Amaral. Arrolado entre «os historiadores», quando o próprio autor, na nota da 
biografia (Bertrand, 2000), declara que o livro não é obra de historiador, mas de cidadão, 
e que não pretende defender tese sobre a formação de Portugal. 

• Crónica dos Godos. O latim diz que os nobres de Portugal preferiam o infante à mãe «vel 
indignos & exteros natione». Natione significa «de origem, por nascimento»; a tradução 
«estrangeiros da nação» projecta no texto o conceito moderno. As reticências de Machado 
omitem os «nobilioribus de Portugal» — e ele não aproveita a frase final: «Obtinuit ipse 
principatum & Monarchiam Regni Portugallis». 

• Os 800 anos em 1940. O Duplo Centenário não contou a fundação a partir de 1128, mas 
de 1140 — isto é, do título régio posterior a Ourique. Se 1128 fosse então a data 
consensual, os oitocentos anos ter-se-iam comemorado em 1928. A evocação de 1940 
depõe contra a unanimidade que o artigo invoca. 

II. Os defensores de São Mamede — quadro cronológico 
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O quadro seguinte reúne os autores e actos que, directa ou indirectamente, fazem de São Mamede 
o acontecimento fundador. A coluna final regista a tese e, quando necessário, a reserva. 

Data Autor Obra / lugar Tese e observações 

fins séc. 
XII 

Chronica 
Gothorum (Santa 
Cruz de 
Coimbra) 

Entrada da Era de 
1166 

Única fonte narrativa antiga com data (festa de S. João 
Baptista) e lugar («in campo Sancti Mametis, quod est 
prope Castellum de Vimaranes»). Conclui: o infante obteve 
o principado e a monarquia do reino de Portugal. 

1846 Alexandre 
Herculano 

História de 
Portugal, I 

São Mamede como «revolução» com «pretexto de 
nacionalidade»; equivale a declaração formal de 
independência. Ourique reduzida a um recontro; a visão de 
Cristo omitida por indigna da gravidade da história. 

1922 Acácio Lino Painel A primeira 
tarde portuguesa, 
Palácio de São Bento 

Cunha a expressão que se tornará insígnia do 24 de Junho. 

1924 António 
Sardinha 

A Teoria das Cortes 
Gerais 

Não nomeia São Mamede nem 1128. Descreve uma única 
vez a aclamação do príncipe pelos barões de além-Douro 
(secção III), como primeiro grau da fundação do Estado; 
refere a origem da Realeza a Ourique, onde os guerreiros o 
erguem no escudo (secção II; também O Valor da Raça, 
1915, e Processo de um Rei, 1921). Não é, em rigor, um 
defensor de São Mamede (ver V.A). 

1928 / 
1942 

Damião Peres História de Portugal 
(Barcelos), I; Como 
nasceu Portugal 

Consagra a legenda de Acácio Lino; São Mamede como 
tarde luminosa e inaugural. 

1939 Alfredo Pimenta A Data da Fundação 
da Nacionalidade – 
24 de Junho de 1128 
(Estudos Históricos, 
VII) 

Defesa expressa de 1128, em plena preparação do Duplo 
Centenário que adoptara 1140. Seguem-se Onde Nasceu 
Portugal (1940) e A Data do Combate de Val de Vez 
(1940). Ver V.C. 

1943 / 
1967 

Paulo Merêa «De Portucale 
(civitas) ao Portugal 
de D. Henrique» 

Admite a corte do conde em Guimarães e que nessa região 
se decidiu o destino do primeiro rei e da pátria. Não 
formula uma tese de data (ver V.B). 

1978 José Mattoso Conferência «A 
primeira tarde 
portuguesa», Soc. 
Martins Sarmento 

Em São Mamede demonstra-se a viabilidade da nação; foi 
Herculano o primeiro a ver nele o dealbar da Pátria. Mas a 
doutrina de Mattoso recusa uma data de nascimento da 
nação. 
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Data Autor Obra / lugar Tese e observações 

1992 J. Veríssimo 
Serrão 

A essência e o 
destino de Portugal 

Retoma a legenda de Acácio Lino: a partir de São Mamede 
marcha-se abertamente para a independência do condado. 

1993 A. de Almeida 
Fernandes 

Viseu, Agosto de 
1109… 

São Mamede como independência efectiva (citação de 
Machado, não verificada no original). 

2000 Diogo Freitas do 
Amaral 

D. Afonso Henriques 
– Biografia 

Início do processo de independência, libertação da 
dependência da Galiza. Obra que o autor declara cívica, 
não científica. 

s.d. José Hermano 
Saraiva 

(referência não 
indicada) 

Primeiro acto de um processo em várias etapas, até 1179. 

2009–
2026 

Narciso 
Machado 

Público (2019); 
Diário do Minho 
(2025, 2026) 

São Mamede, «acontecimento fundamental e decisivo»; 
Guimarães como sede das comemorações. 

2025–
2026 

Florentino 
Cardoso (Grã-
Ordem 
Afonsina) 

Observador, 
27.02.2025, 
7.08.2026, 
14.08.2026, 
4.09.2026 

«Dia Um»; distingue Estado e Nação e reclama uma data 
para o nascimento do Estado; tese jure hereditario. 

2026 Governo RCM n.º 149/2026, 
de 17.07 

Abertura do ciclo a 24.06.2028; programa trienal centrado 
em São Mamede; prolongamento até Ourique, Zamora e 
1179. 

 

Duas observações de conjunto. Primeira: a linha de São Mamede, aberta por Herculano, ganhou no 
século XX forte ancoragem vimaranense — Sociedade Martins Sarmento, Alfredo Pimenta, 
Narciso Machado, Florentino Cardoso, a Grã-Ordem Afonsina e o município, que celebra o 24 de 
Junho como «Dia Um de Portugal». Segunda: vários autores arrolados não sustentam aquilo para 
que são citados (Mattoso, Freitas do Amaral) ou sustentam-no com uma reserva omitida 
(Herculano). 

III. A tradição de Ourique antes de Herculano 
Até 1846, a historiografia portuguesa fez de Ourique o acto fundador do reino. A linha, 
reconstituída na ordem das fontes, é a seguinte. 

• Século XII. A Chronica Gothorum e a Vita Theotonii (c. 1162) registam a vitória de 
Ourique; a segunda fala de uma vitória miraculosa sobre cinco reis, e os Anais 
Portugueses Velhos de uma «grande batalha». Os documentos mostram que D. Afonso 
Henriques ainda é «príncipe» em Julho de 1139 e já é «rei», pela Divina Providentia, em 
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Abril de 1140. É este o núcleo documental que os defensores actuais de Ourique invocam 
(secção V.D). 

• 1344. A Crónica Geral de Espanha de 1344 faz de Ourique o facto mais significativo das 
origens, por o associar à tomada do título régio (segundo a síntese de Mattoso em 1978). 

• 1419. A Crónica de Portugal de 1419 contém a mais antiga narração conhecida da 
aparição de Cristo a D. Afonso Henriques (Lindley Cintra). O milagre entra, pois, na 
historiografia com mais de dois séculos e meio de distância do facto. 

• 1505. Duarte Galvão, Crónica de D. Afonso Henriques: fixa a narrativa (eremita, visão, 
aclamação no campo), que passa a canónica e que a historiografia quinhentista mantém. 

• 1572. Camões, Os Lusíadas, canto III: Ourique como epopeia e como origem das quinas. 

• 1596–1632. O chamado Juramento de D. Afonso Henriques aparece no cartório de 
Alcobaça (1596/1597), é publicado por Frei Bernardo de Brito na Crónica de Cister 
(1602) e por Frei António Brandão na Terceira Parte da Monarquia Lusitana (1632), 
onde também saem as «actas» das Cortes de Lamego e o Catálogo dos fidalgos que se 
acharam na batalha do Campo de Ourique. Segundo Mattoso (1978), Brandão pondera 
Valdevez mas conclui que o verdadeiro berço foi Ourique, onde se cruzaram vitória, 
intervenção divina e aclamação. 

• 1640–1645. A Restauração faz de Ourique argumento jurídico: o milagre figura ao lado 
do direito cesáreo e canónico nas alegações dos jurisconsultos; o Manifesto do Reino de 
Portugal (1643) invoca Brito; Sousa de Macedo (Lusitania liberata, 1645) e Pais Viegas 
(Princípios do Reino de Portugal, 1641) estampam a gravura com o «Volo in te et in 
semine tuo imperium mihi stabilire». João Pinto Ribeiro e o Padre António Vieira dão-
lhe a dimensão do Quinto Império. 

Mattoso resumiu a razão desta preferência: a partir de 1385, quando a consciência nacional se torna 
mais nítida, escolheu-se Ourique e não São Mamede porque permitia fazer intervir o sobrenatural 
e revestir o rei de uma missão sagrada. Ourique é, desde o início, uma data de legitimidade — não 
apenas de facto. 

IV. Herculano e a ruptura (1846–1851) 
O primeiro volume da História de Portugal (1846) reduz Ourique às dimensões de um recontro e 
remete a visão de Cristo para uma nota, como coisa indigna da gravidade da história. A reacção do 
clero levou à polémica de 1850–1851 (Eu e o Clero, carta ao Cardeal Patriarca), que Herculano 
lamentou por ter desviado o debate dos problemas de fundo da obra (Ana Isabel Buescu). O efeito 
historiográfico foi duplo: desacreditou o milagre e, por arrastamento, a batalha; e transferiu a 
primazia para São Mamede, lido como acto colectivo dos barões portucalenses. A transferência 
tem, porém, o limite que já se viu: em Herculano, a nacionalidade é o «pretexto» da revolução, e 
Portugal não prolonga qualquer entidade anterior ao condado. 

O precedente foi invocado em Setembro de 2026 por Aline Hall de Beuvink (Diário de Notícias, 
23.09.2026): Herculano recusou a historicidade do milagre, mas não apagou Ourique da cultura 
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portuguesa; a batalha, a tradição e a iconografia continuaram no património simbólico nacional, e 
a crítica permitiu compreender a formação do mito. É a mesma conclusão a que chega este anexo: 
Ourique foi desmitificada e subordinada, não refutada. 

V. As teses que ainda dão Ourique como decisiva 

A. António Sardinha: duas aclamações — o príncipe em 1128, o rei em Ourique; o milagre 
como mito 
Sardinha não defende a Ourique providencial como data fundadora. O texto capital é «O “Milagre” 
de Ourique» (1917–1919, recolhido em Na Feira dos Mitos, 1926). Na abertura, afasta 
expressamente a questão factual: 

«Nós não cuidamos de saber se nessa madrugada alta de Julho a imagem de Jesus-
Crucificado se destacou da luz hesitante da aurora […]. Nem vem para aqui igualmente o 
debate do largo problema que à volta do feito de Ourique traz de há muito entretidos 
eruditos e academias. O que nos importa agora é salientar, na permanência de uma tradição 
que aparece envolta pelo halo doirado da lenda como o baptismo da nacionalidade, a 
importância do seu significado histórico.» 

António Sardinha, «O “Milagre” de Ourique», Na Feira dos Mitos 

Admite o dado crítico decisivo — «documentalmente só no século XV o começarmos a achar 
referido» — e recusa apenas o juízo de Herculano, que o denunciara como fraude monástica. A sua 
leitura é a do «mito» no sentido de Sorel e Pareto: expressão de uma vontade colectiva, com valor 
social, que se manifesta em 1580–1640, nas Invasões Francesas e no miguelismo: 

«[…] o milagre de Ourique, tão nitidamente gravado em horas difíceis na consciência de 
Portugal, não seria mais que um ‘mito’, mas um ‘mito’ com o valor social que Georges 
Sorel atribui aos mitos.» 

Ibidem 

Ourique é, para Sardinha, um dos aspectos da «religião da Esperança», que culmina no Encoberto; 
as Cortes de Lamego e o Juramento são uma «falsificação sincera». Mas o milagre não esgota 
Ourique. Quando trata da origem do Estado, na Teoria das Cortes Gerais, Sardinha aponta primeiro 
a aclamação do filho do conde pelos barões de além-Douro — facto que identificamos com 1128, 
embora não nomeie São Mamede nem dê o ano: 

«A pátria está formada quando, procurando o órgão essencial do Estado, a rebelião dos 
barões de além-Douro, traduzindo o velho instinto separatista das populações, aclama como 
seu príncipe, colocando-o no trono, o filho do conde D. Henrique.» 

António Sardinha, A Teoria das Cortes Gerais, 1924, secção III 

O aclamado é o herdeiro, e é aclamado como príncipe. A aclamação régia, Sardinha situa-a na 
secção anterior da mesma obra, em Ourique: 

«É a função unificadora da sabedoria que em D. Afonso Henriques se procura obter, quando 
na manhã longínqua de Ourique os seus varões o erguem no escudo e lhe chamam rei, 
correndo pelo campo em escaramuças festivas.» 
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António Sardinha, A Teoria das Cortes Gerais, 1924, secção II 

Em António Sardinha há, pois, dois planos que não se confundem. No plano histórico-político, há 
duas aclamações, ambas pactuais e ascendentes: a do príncipe pelos barões, que abre o Estado, e a 
do rei pelos guerreiros em Ourique, que o consuma na dignidade régia — o levantamento no escudo 
é o gesto arcaico da aclamação. No plano espiritual, Ourique é o «baptismo da nacionalidade», o 
mito de vocação que a sustentou nas crises. A verificação na Prosa Toda acrescenta três dados: São 
Mamede nunca é nomeado (a única ocorrência do nome é um bairro de Évora) e o ano de 1128 
nunca é escrito; a aclamação dos barões é descrita uma única vez; e Ourique é, de 1915 a 1924, a 
figura a que Sardinha refere a origem política da Nação e da Realeza — «em Ourique mostram-se-
nos assentando os alicerces à Nação» (O Valor da Raça, 1915), o pacto não escrito que regulou a 
vida nacional «desde os alvores de Ourique» (Processo de um Rei, 1921), «a Realeza de Ourique 
e de 1640» (A Teoria das Cortes Gerais, 1924, VIII). Em Sardinha não há uma tese de Ourique 
contra São Mamede, nem o inverso: há uma sequência de aclamações da mesma Nação a dar-se o 
seu órgão. 

B. Paulo Merêa: sem tese de Ourique 
Na obra de Merêa sobre as origens não se encontra qualquer tese que faça de Ourique o momento 
decisivo. Os seus contributos situam-se no plano jurídico: 

• «A concessão da Terra Portucalense a D. Henrique perante a história jurídica» (lida em 
Madrid em 1923; Anuario de Historia del Derecho Español, II, 1925): contra Herculano, 
a concessão foi hereditária (jure hereditario), não tenência amovível — ainda que, 
reconhece, daí não resultasse senhorio independente. É o texto em que assenta a tese jure 
hereditario de Florentino Cardoso. 

• «O tratado de Tui de 1137 do ponto de vista jurídico» (1955): as obrigações de D. Afonso 
Henriques são de aliado, não de vassalo. 

• «De Portucale (civitas) ao Portugal de D. Henrique» (1943; refundido em 1967): admite 
a corte do conde em Guimarães e que nessa região se decidiu o destino do primeiro rei e 
da pátria — o que, a pesar em algum prato, pesa no de São Mamede. 

• «Sobre a aclamação dos nossos reis» (Revista Portuguesa de História, X): o 
«levantamento» como vestígio do princípio consensual e do dualismo rei-nação. O estudo 
não trata de Ourique (segundo a síntese de Torquato de Sousa Soares, 1969), mas é a peça 
de Merêa que mais directamente poderia servir a quem funda o reino numa aclamação — 
a verificar. 

Merêa não é autor de uma tese de Ourique. O seu critério é o da natureza jurídica do poder e da sua 
evolução; nessa óptica, as batalhas não são fundadoras. 

C. Alfredo Pimenta: o campeão de 1128 
A verificação produz aqui o resultado mais claro. Alfredo Pimenta, vimaranense, director do 
Arquivo Municipal de Guimarães desde 1931, foi um dos primeiros e mais combativos defensores 
de 1128. Na série «Estudos Históricos» publicou, em 1939, A Data da Fundação da Nacionalidade 
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– 24 de Junho de 1128 (n.º VII) — no preciso momento em que o Governo, por nota oficiosa de 
Março de 1938, fixara o Duplo Centenário em 1140–1640 —, seguido de Onde Nasceu Portugal 
(n.º XI, 1940) e de A Data do Combate de Val de Vez (n.º XIV, 1940). Em 1945 voltou ao assunto 
com Ainda a Batalha de Ourique (n.º XXIII); o «ainda» indicava uma polémica em curso. 

Alfredo Pimenta é, assim, a prova de que a preferência por 1128 não é uma invenção pós-1974 
contra a mitologia do Estado Novo: foi defendida por um monárquico e salazarista contra a data 
oficial do regime. Os seus textos podem ser lidos no Arquivo Municipal Alfredo Pimenta 
(Guimarães) ou no Fundo Alfredo Pimenta da Biblioteca de Arte da Fundação Calouste 
Gulbenkian. 

Registe-se que António Castro Henriques inclui Alfredo Pimenta entre os historiadores cujo 
trabalho permite hoje uma leitura crítica de Ourique (Observador, 25.12.2025). O defensor de 1128 
foi também estudioso da batalha — razão a mais para ler Ainda a Batalha de Ourique (1945). 

D. Quem defende hoje Ourique 
Os defensores actuais de Ourique não vêm da tradição providencialista, mas da crítica documental 
e da história comparada. Publicam na série «Portugal 900 Anos» que a Sociedade Histórica da 
Independência de Portugal mantém no Observador. 

• António Castro Henriques (ISEG). Em «Portugal, “since 1143”» (2.10.2025): a data 
decisiva é aquela em que D. Afonso Henriques assume o título, entre Julho de 1139 e 
Abril de 1140; as fontes do século XII são coerentes com a aclamação no campo de 
batalha, e a crítica — incluindo a de Mattoso na biografia de 2006 — não a desmente; 
fazer nascer a nação de um reconhecimento estrangeiro (Zamora) seria legalismo 
compatível com a «catedratocracia» do Estado Novo. Em «O mito do mito de Ourique» 
(25.12.2025), o alvo já não é a tradição providencialista, mas a «cultura média» que reduz 
Ourique a um «mito fundacional»: o verdadeiro mito, diz, é o do presente, que supõe os 
antepassados crédulos. 

O artigo de Dezembro dá razão a Herculano e a David Lopes em dois pontos — a 
aparição de Cristo é tradição tardia, e a batalha não teve significado estratégico (em 
1140 os Almorávidas voltam aos mesmos alvos) — e recusa-lhes o terceiro: Ourique 
não foi uma escaramuça engrandecida, mas uma batalha memorável pelo impacto que 
causou aos contemporâneos. Os argumentos: a Vita Theotonii e os Anais dão-lhe 
dimensão; o relato táctico dos Anais Portugueses Velhos (surpresa, cerco, carga, saque 
do acampamento) é verosímil; os «cinco reis» traduzem o árabe ra’îs, chefe militar de 
um território; as mulheres combatentes satisfazem o «critério do embaraço», porque 
nenhum panegirista as inventaria. O título régio é assumido meses depois da batalha, e 
a associação às quinas é reconhecida pelos heraldistas. A confirmação vem, por via 
indirecta, do papado: vitórias comparáveis ratificadas por visões (Cerami, 1063; 
Mogyorod, 1074; Rio do Cão, 1100) não obtiveram reconhecimento papal, e a bula 
Manifestis Probatum, que não menciona Ourique, é de 1179, quarenta anos depois — 
coincidência que o autor dá como «sugestiva». Entre os historiadores que invoca estão 
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Mattoso, Luís Carlos Amaral, Mário Jorge Barroca, Alfredo Pimenta e Augusto 
Ferreira do Amaral. 

Duas observações. Primeira: o artigo de Dezembro situa a assunção do título «meses 
depois» da batalha, o que não se concilia sem mais com a aclamação no campo de 
batalha dada como coerente com as fontes em Outubro; a relação entre as duas 
formulações fica por esclarecer (VII). Segunda: o argumento dos quarenta anos é 
tipológico, não documental, e o próprio autor o apresenta como sugestão. Nenhuma das 
duas observações atinge o núcleo da tese — a historicidade da batalha e o seu nexo com 
o título régio —, que é também o que a secção VI.1 reconhece. 

• Augusto Ferreira do Amaral (Academia Portuguesa da História), «A batalha de Ourique 
e a fundação do Reino de Portugal» (30.04.2026): reabilita como genuíno, e datável de 
fins do século XII, o Catálogo dos fidalgos publicado por Brandão; São Mamede pôs 
termo à dependência da Galiza, mas a causa próxima e mais decisiva da fundação do 
reino foi Ourique. Declara que o Estado português só emerge com nitidez com D. Dinis 
e a nação no fim da primeira dinastia — distinção que deixa a «fundação» circunscrita ao 
reino. 

• José Ribeiro e Castro (SHIP) e o projecto de Viseu: não defende Ourique contra São 
Mamede, mas quatro «pilares» — 1128, 1139, 1143, 1179 — e uma janela comemorativa 
de 2028 a 2079. Foi, no essencial, a arquitectura retida pela RCM, com São Mamede à 
cabeça. 

VI. Síntese: porquê São Mamede e não Ourique 
A preferência por São Mamede não resulta de uma única razão, mas da convergência de seis. 

1. A crítica documental, mas assimétrica. Herculano abriu o fosso: São Mamede tem, na 
Chronica Gothorum, data e lugar; o milagre de Ourique só aparece em 1419 e o 
Juramento em 1596. A crítica atinge o milagre, não a batalha nem o título régio, que é 
documental (1139–1140). O argumento documental derrubou a Ourique providencial; 
não derrubou a Ourique régia — e é por aí que ela hoje regressa (Castro Henriques, 2025; 
V.D). 

2. A mudança do princípio de legitimidade. Na tradição providencialista, Ourique funda o 
reino de cima: Cristo institui o reino, o rei recebe a missão. Foi essa a leitura dominante 
de 1385, de 1640 e dos jurisconsultos da Restauração. São Mamede funda-o de baixo: os 
barões e infanções escolhem o seu chefe. Esta segunda leitura serve o liberalismo de 
Herculano (acção colectiva, secular) e é compatível com o municipalismo (organicismo) 
de Sardinha (aclamação pactual, «federativamente, de baixo para cima»). Mas Sardinha 
não nomeia São Mamede, e nele a oposição não se aplica: também Ourique é aclamação 
ascendente — os guerreiros erguem o príncipe no escudo e chamam-lhe rei —, e só o 
milagre desce do alto. São Mamede é a data sobre a qual liberais e tradicionalistas podem 
concordar; não é, para Sardinha, uma data contra Ourique. 
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3. A prioridade lógica e cronológica. Sem São Mamede não haveria Valdevez nem Ourique 
(Mattoso, resumindo Herculano). E, num ciclo de centenários, a primeira data é a que 
abre: 2028 chega antes de 2039. 

4. A contaminação política. O Estado Novo celebrou em 1940 a fundação de 1140, isto é, o 
título posterior a Ourique, e a iconografia do regime apropriou-se do milagre. Depois de 
1974, Ourique ficou ideologicamente marcada; São Mamede parecia neutra. A marca é, 
contudo, menos nítida do que se supõe: Alfredo Pimenta, monárquico salazarista, 
defendeu 1128 contra 1140 em 1939. 

5. O território e os seus actores. São Mamede tem um lugar — Guimarães, «berço» — e, 
desde 1922–1928, uma constelação de agentes (Sociedade Martins Sarmento, Arquivo, 
Grã-Ordem Afonsina, município, imprensa minhota) que a promove. Ourique tem um 
lugar incerto e nenhum sujeito local comparável. 

6. A confusão entre Estado e Nação. O argumento de Machado («os países escolhem para 
dia da Nação a data da independência») pressupõe que Nação e Estado nascem juntos. 
Mattoso (a nação não tem certidão de nascimento) e Sardinha (a Nação forma-se, o 
Estado funda-se) mostram que não. Nenhuma das quatro datas — São Mamede, Ourique, 
Zamora, 1179 — data a formação de um povo; todas datam actos de soberania. São 
Mamede decide quem governa o condado e põe fim à hegemonia galega; Ourique dá ao 
condado um rei; Zamora e a bula dão ao rei reconhecimento. 

Conclusão. A primazia atribuída a São Mamede constitui uma escolha legítima e bem 
fundamentada, desde que se esclareça o seu alcance: assinala o momento em que os portucalenses 
tomam nas suas mãos o governo do condado, dando o primeiro passo para a fundação do Estado. 
Ourique, porém, não foi refutada; foi desmitificada e integrada numa sequência mais ampla. Se 
perdeu o milagre como fundamento histórico, conservou a ligação ao título régio. A arquitectura 
oficial — com início em 1128 e prolongamento por Ourique, Zamora e 1179 — retoma, sem o 
declarar, a sequência descrita por Sardinha, embora este não nomeie São Mamede: a aclamação 
do príncipe pelos barões abre o Estado; Ourique consagra a aclamação do rei e a origem da 
Realeza, figurando, noutro plano, como o «baptismo» no qual a nacionalidade reconheceu a sua 
vocação. 

VII. Pontos a verificar 
• Alfredo Pimenta, A Data da Fundação da Nacionalidade – 24 de Junho de 1128 (1939), 

Onde Nasceu Portugal (1940) e Ainda a Batalha de Ourique (1945): argumentos e 
adversários visados. 

• José Mattoso, «A primeira tarde portuguesa», Revista de Guimarães, 1978 (repositório 
digital da Casa de Sarmento): conferir as passagens sobre a Crónica Geral de 1344, 
Brandão e Herculano. 

• Paulo Merêa, «Sobre a aclamação dos nossos reis» (RPH, X). 

• Herculano, História de Portugal, I, p. 399: identificar qual a edição usada por Machado. 
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• Damião Peres e Freitas do Amaral (p. 49): as citações de Machado não foram 
confrontadas com os originais. 

• A comunicação de A. Ferreira do Amaral à Academia Portuguesa da História sobre o 
Catálogo dos fidalgos; e, em A. Castro Henriques, a relação entre a aclamação no campo 
de batalha (Outubro de 2025) e a assunção do título «meses depois» (Dezembro de 2025). 
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